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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 213, de 2007
Mensagem nº 78/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 29 de maio de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 213, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.697.


De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre o mapeamento, zoneamento e levantamento cadastral de áreas de risco, bem como de moradias que se enquadrem nas condições que especifica. 


Sem demérito à iniciativa do Legislador, cujos elevados propósitos foram muito bem expostos na Justificativa, e mesmo reconhecendo a importância das medidas preconizadas no projeto, vejo-me constrangido a lhe negar assentimento, em face das razões adiante expostas. 


De fato, a propositura versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Governador, enquanto dirigente máximo da Administração Pública Estadual.


Na linha do que tenho apontado em casos análogos, a organização e a execução de ações concretas envolvendo as atribuições de órgãos que integram a estrutura do Poder Executivo, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento.


A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é deferida pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo, nos moldes preconizados pela propositura.

Ademais, os temas concernentes à organização, ao funcionamento e à definição das atribuições dos órgãos administrativos são reservados ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, dispor sobre tais matérias, inclusive exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, “e”).


As medidas preconizadas pelo projeto em apreço, de origem parlamentar, implicando diversos encargos para órgãos e servidores que integram a estrutura do Poder Executivo, não se harmonizam com o princípio da separação dos poderes e dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.302, ADI nº 2.646 e ADI nº 2.417, entre outras).

Sob outro ângulo, cumpre observar que a propositura implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como prevê seu artigo 7º. Tal circunstância, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa a inexeqüibilidade do projeto, se em lei convertido, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.

 
Ainda nesse aspecto, tem-se que a propositura interfere na elaboração orçamentária, matéria igualmente reservada ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 165, III; Constituição Estadual, artigo 174, III), como também já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 1.144 e ADI nº 3.178).


Quanto ao mérito, informo que a Secretaria de Desenvolvimento, incumbida pelo artigo 6º do projeto de acompanhar, por intermédio do IPT, os trabalhos contemplados nos artigos 1º e 2º, registrou não se enquadrar a matéria no campo funcional da Pasta, enquanto as Secretarias da Habitação, do Meio Ambiente e de Saneamento e Energia manifestaram-se, em uníssono, desfavoravelmente à propositura, em face de sua inadequação, por motivos de ordem técnica.

 
Em resumo, entenderam as citadas Pastas que o cumprimento da lei projetada enfrentaria sérias dificuldades operacionais, derivadas da indefinição quanto à responsabilidade das partes envolvidas nos trabalhos, considerando que a matéria é, no mais das vezes, de predominante interesse local, e do significativo volume de recursos necessários para sua elaboração, agravadas pela inexistência de vínculo ou articulação com intervenções já definidas pelo Poder Público, em seus diversos níveis, o que torna ainda mais crítico o problema da rápida perda da atualidade das informações, inerente ao dinamismo do quadro de ocupações e à velocidade com que o mesmo se altera, além do que o projeto, tal como redigido, reforça o direito à habitação, salvo nas hipóteses que especifica, podendo constituir entrave às intervenções do Poder Público, mesmo as previstas na legislação pertinente à específica situação ou área envolvida, como sucede no caso das normas relativas à proteção de mananciais, não ajustáveis aos termos do projeto, que também não considera as ações de recuperação e as medidas inibidoras de novas ocupações ou invasões em áreas desocupadas.

 
Não se desconhece que a propositura intenta fornecer bases técnicas qualificadas para orientar políticas públicas, mas também é preciso reconhecer que a adoção das medidas nela previstas, desvinculada de uma estratégia definida de atuação do Poder Público, constituirá desperdício dos já escassos recursos humanos e materiais disponíveis. 


Por fim, cumpre registrar que Projeto de lei nº 475, de 2003, também de origem parlamentar, que dispõe sobre o levantamento cadastral e geo-processado da áreas que especifica, no âmbito da região Metropolitana de São Paulo, restou arquivado por essa Casa de Leis, depois de parecer contrário exarado no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (Parecer nº 612, de 2004), no sentido de que “não é possível acolher proposta que pretende submeter os Poderes Executivos Municipais, assim como o Estadual, a uma disciplina que diz respeito a medidas eminentemente administrativas”.

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 213, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

